REQUERIMENTO Nº 00214/2007
Solicita informações sobre a revisão geral anual à remuneração dos servidores municipais.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a remuneração salarial do funcionalismo municipal, vem nos últimos anos sofrendo defasagem perante o seu real poder de compra, decorrente da falta de uma regular e adequada revisão geral anual, que conduza à verdadeira e real manutenção do poder aquisitivo dos salários;
Considerando que é assegurado pela Constituição Federal aos servidores públicos o direito à revisão geral anual de suas remunerações, conforme o previsto no art. 37;

Art. 37....

X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do artigo 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada ao inciso pela Emenda Constitucional nº 19/98)

Portanto, concluí-se que é assegurada de forma categórica, aos funcionários públicos, a revisão geral anual da sua remuneração, o que implica na manutenção do valor real dos vencimentos;
Conforme os demonstrativos apresentados das Despesas Totais com Pessoal, até o 2º Quadrimestre de 2007, estas alcançaram apenas um percentual de 31,70%, portanto, inferior ao Limite Legal determinado no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que é de 54% da Receita Corrente Líquida, apurada até o mês de Agosto, em $ 100.011.700,73; 

A omissão do Poder Público, causa prejuízos notórios aos servidores, em face da manifesta inflação que incide periodicamente sobre o poder aquisitivo da moeda nos últimos anos.

Como vítima da omissão do poder público, o servidor, é obrigado a arcar sozinho com as conseqüências do achatamento de seu salário. Solução que poderia ser encontrada com a concessão imediata de uma gratificação para os mesmos.

Posto isto, Alfredo Fernandes Estrada, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Há previsão que garanta a revisão mínima das perdas salariais que os servidores sofreram nos últimos anos?

2. Qual o índice que será aplicado? 

3. Qual o mês previsto para aplicação?

4. Há previsão de se instituir uma data fixa para a revisão?

5. Há possibilidade de se conceder uma gratificação, como forma de solução imediata, aos servidores?

6. Se positivo, quando e que valor? 

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 17 de Outubro de 2007.

Alfredo Fernandes Estrada

Vereador 

PROTOCOLO Nº 05445/2007
